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As declarações do jurista 
Afonso Arinos, afirmando 
que vai elaborar um proje­
to de Constituição, feitas no 
seu discurso de posse como 
presidente da Comissão de 
Estudos Constitucionais do 
governo, não agradaram 
aos políticos. A tarde, o ju­
rista voltou a falar sobre 
Constituinte na comissão 
mista do Congresso que 
cuida das emendas à emen­
da do governo que convoca 
a Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Comentando a vontade 
do jurista de elaborar um 
projeto constitucional, o 
íJn^íJtado Pimenta da Vei­
ga (PMDB-MG), líder do 
governo na Câmara, disse 
que a "Assembléia não po­
de ser condicionada. A atri­
buição da comissão ficou 
muito clara. Ela deve ape­
nas promover estudos e de­
bates". Outro deputado pe-
medebista, Airton Soares 
(SP), aconselha Afonso 
Arinos "a se eleger primei­
ro, porque assim ele não 
tem legitimidade". Acres­
centa Airton Soares que vai 
ser difícil a eleição "com 
apenas cinqüenta votos de 

notáveis" (referindo-se aos 
componentes da Comissão 
Constitucional do gover­
no). 

No PDS, há opiniões dife­
rentes. Prisco Viana (BA) 
acha que o projeto do juris­
ta Afonso Arinos "não esta­
belece nenhum condiciona­
mento sobre a Constituinte, 
porque muitas outras insti­
tuições vão elaborar proje­
tos". Já o deputado Nelson 
Marchezan (RS) não estra­
nhou por que o "Executivo 
está querendo fazer tudo". 
Para o deputado, o que "o 
governo quer mas não diz é 
apenas uma reforma cons­
titucional", senão, acres­
centa o deputado gaúcho, 
"convocava uma Consti­
tuinte exclusiva". 

Na comissão mista do 
Congresso, Afonso Arinos 
condenou a presença de 
candidatos avulsos na 
Constituinte, elogiou a 
Constituição americana, 
reafirmou sua posição par­
lamentarista e defendeu o 
fim da Lei de Segurança 
Nacional. O jurista é con­
tra os candidatos avulsos, 
"porque desprestigiam os 
partidos", e lembrou a 
Constituinte de 1934, na 
qual houve "candidatos 
classistas". O jurista disse 

que "Getúlio Vargas no­
meou quarenta deputados 
constituintes porque Minas 
Gerais tinha uma bancada 
maior, com 36 deputados". 

Sobre a ralização de elei­
ções separadas para a 
Constituinte e para gover­
nadores, Afonso Arinos 
acha que não há necessida­
de de descoincidência: "A 
paixão nacional vai ser 
mais forte que o sentimen­
to regional", afirma o ju­
rista. Portanto, não atrapa­
lharão a Constituinte. 
Questionado sobre a parti­
cipação ou não na Consti­
tuinte dos senadores eleitos 
em 1982, o jurista respon­
deu que a "própria Consti­

tuinte é que vai decidir se 
reconhece ou não seus 
mandatos". 

Afonso Arinos também 
se declarou favorável ao 
"referendo popular" — 
uma espécie de plebiscito 
— no fim da Constituinte, 
para saber se a população 
aprova o novo texto consti­
tucional. E, ao ser pergun­
tado se o "entulho autoritá­
rio" (leis de exceção) pode­
ria influir no andamento da 
Constituinte, o jurista disse 
que "é uma visão pessimis­
ta" ficar com medo das leis 
de exceção. Para Afonso 
Arinos, "o perigo escrito no 
atual momento político não 
suscita hipótese de uso". 


